
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 623.877 - RS 
(2014/0311614-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CATARINA SCHNEIDER 
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA 

SAÚDE TRABALHO E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL 

ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 
DF005939 

AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/73. 
NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS NO PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE A DATA DA HOMOLOGAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O 
EFETIVO PAGAMENTO DO PRECATÓRIO OU RPV. IMPOSSIBILIDADE. 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA CORTE ESPECIAL DO STJ EM 
RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C 
DO CPC/1973. AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   A admissão de Recurso Extraordinário, com base na 
existência de repercussão geral, não impede o normal andamento das demandas 
em trâmite nesta Corte que versem sobre o mesmo tema. De acordo com o 
prescrito no art. 543-B do CPC/73, eventual sobrestamento apenas deverá ser 
cogitado por ocasião do exame de eventual Recurso Extraordinário a ser 
interposto contra decisão desta Corte.

2.   No tocante ao art. 535 do CPC/73, inexiste a violação 
apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 
Observe-se, ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, 
não implica ofensa à norma ora invocada.  

3.   A jurisprudência desta Corte assentou a orientação, no 
julgamento do REsp. 1.143.677/RS, representativo da controvérsia, Rel. Min LUIZ 
FUX, DJe 4.2.2010, de que os juros moratórios não incidem entre a data da 
homologação da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde 
que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento.

4.   Agravo Interno do Servidor e outro a que se nega 
provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 21 de fevereiro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 623.877 - RS 
(2014/0311614-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CATARINA SCHNEIDER 
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA 

SAÚDE TRABALHO E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL 

ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 
DF005939 

AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por CATARINA 

SCHNEIDER E OUTROS, contra decisão que negou provimento ao seu Agravo 

em Recurso Especial, nos termos da seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 

CONFIGURADA. NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS 

ENTRE A DATA DA HOMOLOGAÇÃO DA CONTA DE LIQUIDAÇÃO E 

A DATA DA EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. 

ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA CORTE ESPECIAL DO STJ 

EM RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: 

RESP. 1.143.677/RS, REL. MIN. LUIZ FUX, DJE 4.2.2010. AGRAVO A 

QUE SE NEGA PROVIMENTO (fls. 480).

2.   Essa decisão manteve o entendimento firmado pelo 

Tribunal de origem, assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO DE  INSTRUMENTO. 

PRECATÓRIO/RPV COMPLEMENTAR. INCIDÊNCIA DE JUROS DE 

MORA. TERMO FINAL. HOMOLOGAÇÃO DA CONTA DE 

LIQUIDAÇÃO: TRÂNSITO EM JULGADO DA SENTENÇA RELATIVA 

AOS EMBARGOS À EXECUÇÃO OU DECURSO IN ALBIS DO PRAZO 

PARA OPÔ-LOS.

1. Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 

da Constituição, não incidem juros de mora sobre os precatórios que 

nele sejam pagos (Súmula Vinculante 17).

2. Todavia, no tocante à incidência de juros de mora no 
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período que medeia a elaboração do cálculo até a data da expedição 

da requisição de pagamento, a matéria foi recentemente examinada 

pelo STJ, no julgamento do AgRg no Recurso Especial nº 

1.149.607-SC, que entendeu que: 'a orientação adotada por este 

Superior Tribunal de Justiça, em harmonia com a da Suprema Corte, 

revela que não se pode imputar à Fazenda Pública a demora do 

trâmite processual até a expedição do precatório e sua respectiva 

inscrição no orçamento, após a liquidação do valor devido, esta 

verificada após a definição do quantum debeatur, com o trânsito em 

julgado dos embargos à execução, ou com o decurso in albis do prazo 

para Fazenda Pública opô-los.

3. Sendo assim, altero meu posicionamento para alinhá-lo ao 

entendimento esposado no âmbito d o STJ (AgRg no REsp 1149607), 

no sentido de reconhecer a possibilidade de incidência de juros 

moratórios no período transcorrido até a definição do quantum 

debeatur, com o trânsito em julgado dos embargos à execução, ou 

com o decurso in albis do prazo para Fazenda Pública opô-los.

4. Agravo improvido (fls. 302).

3.   Nas razões recursais, sustenta a parte Agravante que o 

acórdão do Tribunal de origem foi omisso sobre pontos relevantes ao deslinde do 

feito, importando em violação ao art. 535 do CPC/73, e que o feito deve ser 

sobrestado até que seja julgado o mérito do RE 579.431/RS pelo Egrégio 

Supremo Tribunal Federal.

4.   Além disso, destaca que o acórdão do Tribunal de origem 

discute a possibilidade de incidência de juros moratórios entre a data de 

elaboração da conta de liquidação até a data-limite para a inscrição do precatório 

em orçamento, ou até a data da autuação da RPV no tribunal, e não durante o 

transcurso do prazo constitucional atinente a cada espécie de requisição. Destaca 

que a manutenção do decisum afronta o art. 100, caput e §§ 1o. e 12 da CF/88.
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5.   Pugna, dessa maneira, pela reconsideração da decisão 

agravada ou pela apresentação do feito à Turma Julgadora, para que seja provido 

o presente Recurso.

6.   É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 623.877 - RS 
(2014/0311614-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : CATARINA SCHNEIDER 
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA 

SAÚDE TRABALHO E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL 

ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - 
DF005939 

AGRAVADO  : UNIÃO 

VOTO

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 

CPC/73. NÃO INCIDÊNCIA DE JUROS MORATÓRIOS NO PERÍODO 

COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA HOMOLOGAÇÃO DA CONTA 

DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DO PRECATÓRIO OU 

RPV. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO CONSOLIDADO PELA 

CORTE ESPECIAL DO STJ EM RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC/1973. 

AGRAVO INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.     A admissão de Recurso Extraordinário, com base na 

existência de repercussão geral, não impede o normal andamento das 

demandas em trâmite nesta Corte que versem sobre o mesmo tema. 

De acordo com o prescrito no art. 543-B do CPC/1973, eventual 

sobrestamento apenas deverá ser cogitado por ocasião do exame de 

eventual Recurso Extraordinário a ser interposto contra decisão desta 

Corte.

2.   No tocante ao art. 535 do CPC/73, inexiste a violação 

apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a 

controvérsia, não padecendo o acórdão recorrido de qualquer 

omissão, contradição ou obscuridade. Observe-se, ademais, que o 

julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica 

ofensa à norma ora invocada.  

3.   A jurisprudência desta Corte assentou a orientação, 

no julgamento do REsp. 1.143.677/RS, Representativo da 

Controvérsia, Rel. Min LUIZ FUX, DJe 4.2.2010, de que os juros 

moratórios não incidem entre a data da homologação da conta de 

liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o 

débito no prazo constitucional para seu cumprimento.
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4.   Agravo Interno do Servidor e outro a que se nega 

provimento.

1.   Inicialmente, o reconhecimento de repercussão geral pelo 

STF não constitui hipótese de sobrestamento de recurso que tramita no STJ, mas 

de eventual Recurso Extraordinário a ser interposto. 

2.   De acordo com o art. 543-B do CPC, tal providência apenas 

deverá ser cogitada por ocasião do exame de eventual recurso extraordinário a ser 

interposto contra decisão deste Superior Tribunal.  Nesta esteira, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 

DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO DO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO INTERPOSTO NA ORIGEM APÓS O TRÂNSITO 

EM JUGADO DO RECURSO JULGADO SOB O RITO DO 543-B DO 

CPC NO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. PRECEDENTES DESTA 

EGRÉGIA CORTE SUPERIOR. AGRAVO REGIMENTAL DO ESTADO 

DO RIO GRANDE DO NORTE A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   Esta egrégia Corte Superior firmou entendimento de ser 

desnecessário aguardar o trânsito em julgado para que os Tribunais 

de origem apliquem a orientação firmada em paradigma julgado sob o 

rito do art. 543-B do CPC.

2.   Agravo Regimental do Estado do Rio Grande do Norte 

desprovido (AgRg nos EDcl no REsp. 1.477.866/RN, Rel. Min. 

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 27.8.2015).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. REPERCUSSÃO 

GERAL. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS, 

SALÁRIO-MATERNIDADE, FALTAS ABONADAS E ADICIONAIS DE 

HORAS EXTRAS, NOTURNO, INSALUBRIDADE E 

PERICULOSIDADE. INCIDÊNCIA.

1. A pendência de julgamento, no STF, de Recurso 

Extraordinário submetido ao rito do art. 543-B do CPC não enseja o 
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sobrestamento de recursos que tramitam no STJ.

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, incide 

contribuição previdenciária sobre  salário-maternidade, férias gozadas 

e adicionais de horas extras, noturno, insalubridade e periculosidade. 

Precedentes.

3. A não incidência de contribuição previdenciária em relação 

à importância paga nos quinze dias que antecedem o auxílio-doença 

não pode ser ampliada para os casos em há afastamento, esporádico, 

em razão de falta abonada. Isso porque o parâmetro para incidência 

da contribuição previdenciária é a existência de verba de caráter 

salarial, de modo que não é nenhum afastamento do empregado que 

implica sua não incidência. Agravo regimental improvido. (AgRg nos 

EDcl no REsp. 1.528.287/RS, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

23.9.2015).

3.   No tocante ao art. 535 do CPC/73, inexiste a violação 

apontada. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 

padecendo o acórdão recorrido de qualquer omissão, contradição ou obscuridade. 

Observe-se, ademais, que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, 

não implica ofensa à norma ora invocada. 

4.   No mais, a despeito das alegações da parte Agravante, 

razão não lhe assiste, devendo a decisão agravada ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

5.   No que concerne à incidência de juros moratórios entre a 

data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório ou 

da RPV, a Corte Especial, em sessão realizada no dia 2.12.2009, julgou Recurso 

Especial na forma da Lei dos Recursos Repetitivos, REsp. 1.143.677/RS, da 

Relatoria do eminente Ministro LUIZ FUX, consolidando, por unanimidade de votos, 

o entendimento manifestado na seguinte ementa:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 

REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 

DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
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PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA 

CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. 

JUROS DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 

17/STF. APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 

CABIMENTO. TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. 

APLICAÇÃO.

1.   A Requisição de pagamento de obrigações de 

Pequeno Valor (RPV) não se submete à ordem cronológica de 

apresentação dos precatórios (artigo 100, § 3o. da Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988), inexistindo diferenciação 

ontológica, contudo, no que concerne à incidência de juros de mora, 

por ostentarem a mesma natureza jurídica de modalidade de 

pagamento de condenações suportadas pela Fazenda Pública 

(Precedente do Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. 

Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, 

DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

2.   A Lei 10.259/2001 determina que, para os efeitos do 

§ 3o., do artigo 100 da CRFB/88, as obrigações de pequeno valor, a 

serem pagas independentemente de precatório, compreendem 

aquelas que alcancem a quantia máxima de 60 (sessenta) salários 

mínimos (§ 1o. do artigo 17, c/c o caput, do artigo 3o. da Lei 

10.259/2001).

3.   O prazo para pagamento de quantia certa encartada 

na sentença judicial transitada em julgado, mediante a Requisição de 

Pequeno Valor, é de 60 (sessenta) dias contados da entrega da 

requisição, por ordem do Juiz, à autoridade citada para a causa, 

sendo certo que, desatendida a requisição judicial, o Juiz determinará 

o seqüestro do numerário suficiente ao cumprimento da decisão 

(artigo 17, caput e § 2o., da Lei 10.259/2001).

4.   A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula 

Vinculante 17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial retratado 

no seguinte verbete: Durante o período previsto no parágrafo 1o. do 

artigo 100 da Constituição, não incidem juros de mora sobre os 

precatórios que nele sejam pagos.

5.   Consequentemente, os juros moratórios não incidem 

entre a data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo 

pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no prazo 

constitucional para seu cumprimento (RE 298.616, Rel. Ministro Gilmar 
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Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 03.10.2003; AI 

492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado 

em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro 

Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, 

DJe-206 DIVULG 30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese aplicável 

à Requisição de Pequeno Valor, por força da princípio hermenêutico 

ubi eadem ratio ibi eadem legis dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. 

Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 18.03.2008, 

DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 618.770 AgR, 

Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, 

DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008).

6.   A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça, na mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal 

Federal, pugna pela não incidência de juros moratórios entre a 

elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de 

pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, Rel. Ministro Felix 

Fischer, Quinta Turma, julgado em 06.10.2009, DJe 16.11.2009; AgRg 

no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues 

(Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 

29.09.2009, DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori 

Albino Zavascki, Primeira Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 

25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no REsp 941.933/SP, Rel. 

Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 14.05.2009, DJe 

03.08.2009; AgRg no Ag 750.465/RS, Rel. Ministra  Maria Thereza de 

Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e 

REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 

julgado em 14.10.2008, DJe 07.11.2008).

(...).

9.   Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha 

sido realizada em período em que aplicável a Taxa Selic como índice 

de correção monetária do indébito tributário, impõe-se seu 

afastamento, uma vez que a aludida taxa se decompõe em taxa de 

inflação do período considerado e taxa de juros reais, cuja 

incompatibilidade, na hipótese, decorre da não incidência de juros 

moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento, no 

prazo legal, da requisição de pequeno valor - RPV.

(...).

12.  O Supremo Tribunal Federal, em 13.03.2008, 
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reconheceu a repercussão geral do Recurso Extraordinário 

579.431/RS, cujo thema iudicandum restou assim identificado: 

Precatório. Juros de mora. Incidência no período compreendido entre 

a data da feitura do cálculo e a data da expedição da requisição de 

pequeno valor.

13.  O reconhecimento da repercussão geral pelo STF, 

com fulcro no artigo 543-B, do CPC, como cediço, não tem o condão, 

em regra, de sobrestar o julgamento dos recursos especiais 

pertinentes.

14.  É que os artigos 543-A e 543-B, do CPC, asseguram 

o sobrestamento de eventual recurso extraordinário, interposto contra 

acórdão proferido pelo STJ ou por outros tribunais, que verse sobre a 

controvérsia de índole constitucional cuja repercussão geral tenha 

sido reconhecida pela Excelsa Corte (Precedentes do STJ: AgRg nos 

EREsp 863.702/RN, Rel. Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado 

em 13.05.2009, DJe 27.05.2009; AgRg no Ag 1.087.650/SP, Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 18.08.2009, 

DJe 31.08.2009; AgRg no REsp 1.078.878/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, 

Primeira Turma, julgado em 18.06.2009, DJe 06.08.2009; AgRg no 

REsp 1.084.194/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 

julgado em 05.02.2009, DJe 26.02.2009; EDcl no AgRg nos EDcl no 

AgRg no REsp 805.223/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

Quinta Turma, julgado em 04.11.2008, DJe 24.11.2008; EDcl no AgRg 

no REsp 950.637/MG, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, 

julgado em 13.05.2008, DJe 21.05.2008; e AgRg nos EDcl no REsp 

970.580/RN, Rel. Ministro Paulo Gallotti, Sexta Turma, julgado em 

05.06.2008, DJe 29.09.2008).

15.  Destarte, o sobrestamento do feito, ante o 

reconhecimento da repercussão geral do thema iudicandum, configura 

questão a ser apreciada tão somente no momento do exame de 

admissibilidade do apelo dirigido ao Pretório Excelso.

16.  Recurso especial parcialmente provido, para declarar a 

incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no período 

compreendido entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento 

da requisição de pequeno valor - RPV, julgando-se prejudicados os 

embargos de declaração opostos pela recorrente contra a decisão 

que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do CPC. Acórdão 

submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 

08/2008.
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6.   Assim, a decisão impugnada, ao afirmar que não incidem 

juros de mora, no período compreendido entre a data da homologação dos 

cálculos e o efetivo pagamento do precatório ou da requisição de pequeno valor 

(RPV), o faz em consonância com a jurisprudência consolidada neste Superior 

Tribunal de Justiça.

7.   Diante do exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno. 

8.   É como voto.
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Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CATARINA SCHNEIDER 
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE TRABALHO 

E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 

 INGRID RENZ BIRNFELD E OUTRO(S) - RS051641 
AGRAVADO  : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CATARINA SCHNEIDER 
AGRAVANTE : SINDICATO DOS TRABALHADORES FEDERAIS DA SAÚDE TRABALHO 

E PREVIDÊNCIA NO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S) - DF005939 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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